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TRABALHOS DA COMISSÃO 

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 19 de junho de 2015, na 

Delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade de Ponta 

Delgada, a fim de analisar e dar parecer sobre a Proposta de Lei n.º 344/XII – Fixa as novas taxas 

de IVA na Região Autónoma dos Açores. 

 

 

 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

A apreciação da presente Proposta de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º, da 

Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro.  
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2º .  CAPÍTULO -  APRECIAÇÃO NA GENERA LIDADE E ESPECIALIDA DE 

 

A presente Proposta de Lei visa – cf. artigo 1.º – alterar “as taxas do Imposto sobre o Valor 

Acrescentado em vigor na região autónoma dos Açores, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 

59.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, e de acordo com o Decreto Legislativo Regional 

n.º 15/2015/A, de 3 de junho.” 

 

Em concreto, a presente iniciativa visa os seguintes objetivos: 

 

Alterar o Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, fixando-se em “4%, 9% e 18%, 

relativamente às operações que, de acordo com a legislação especial, se considerem efetuadas na 

Região Autónoma dos Açores”; 

 

Alterar, para os mesmos fins, o Decreto-Lei n.º 347/85, de 23 de agosto – “Fixa as taxas reduzidas 

para as operações sujeitas ao imposto sobre o valor acrescentado efetuados nas Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira.” 

 

Por fim, recorda-se que “Ao abrigo da respetiva competência legal, a Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores aprovou o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2015/A, de 3 de 

junho, que adota aquela percentagem de redução para as operações tributáveis abrangidas pela lista 

I (bens e serviços sujeitos a taxa reduzida) e pela lista II (bens e serviços sujeitos a taxa intermédia) 

anexas ao Código do IVA, mantendo a redução de 20% para as restantes operações.” 

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia deliberou, por unanimidade, com 

os votos do PS, PSD, CDS-PP e BE, nada ter a opor à Proposta de Lei em análise. 
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                 O Relator 

 

                                    

                    ____________________________  

                                 José Ávila   

 

         

 

O presente relatório foi aprovado, por unanimidade. 

 

 

 

                                      O Presidente 

 

         

                                                                                  _______________________________ 

                              Francisco Vale César  


